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A politização das questões sobre a 
saúde é pertinente' em um país onde a 
garantia de assistência médica universal é 
responsabilidade constitucional do Esta-
do. Não se pode ignorar, como às vezes 
parece ocorrer, que os custos relativos ao 
atendimento à população devem ser co-
bertos pelas contribuições do Estado, por 
meio da receita fiscal, ou dos cidadãos que 
usam os serviços. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) 
começou a ser construído a partir da 
Constituição Federal de 1988. Atualmente, 
sua rede básica é formada pelas entidades 
"filantrópicas e Santas Casas. Estas, em 
parceria com as prefeituras, internaram, em 
2005, 23,3 milhões de pessoas, realizaram 
mais de 100 mil operações cardíacas e mais 
de 30 mil transplantes de órgãos e pres-
taram cerca de 1,8 bilhão de atendimentos 
ambulatoriais. Entretanto, no período de 
1992 a 2005, apesar do crescimento po-
pulacional, mais de 100 mil leitos hos-
pitalares deixaram de ser oferecidos. Em 
decorrência, a relação, "leitos por mil ha-
bitantes" caiu para 2,4 e atingiu proporção 
inferior à recomendada pelo próprio Mi-
nistério da Saúde. É um paradoxo! 

Apesar da defasagem existente, o or-
çamento destinado à saúde sofre de ina-
nição crônica. Em 2005, foram aplicados 
apenas R$ 36 bilhões, o equivalente a 2,5% 
do PIB, contra uma necessidade mínima 
de 5%. A conseqüência imediata é que as 
10.779 instituições filantrópicas e Santas 
Casas integrantes do SUS acumulassem  

débitos tributários de R$ 6,5 bilhões. 
Nessa área, um problema puxa outro. 

Para terem acesso ao benefício, as ins-
tituições devem ser reconhecidas pelo 
CNAS, que tem negado sucessivamente a 
renovação de seus certificados, em face da 
crescente dificuldade que encontram para 
cumprir as exigências legais, dentre elas 
estar quites com a Previdência Social. 
Enquanto esta situação aniquila as fi-
nanças dos prestadores de serviços para 
cerca de 100 milhões de brasileiros, o 
Governo Federal gasta com o seu pessoal o 
equivalente a 5,44% do PIB. Para 2006, a 
estimativa é que a despesa com pessoal 
ativo chegue a R$ 50 bilhões. O quadro de 
servidores não é superior a 3,5 milhões de 
funcionários. 

A iniciativa privada do setor pagou e 
continua pagando um alto preço por con-
tinuar apostando aqui seus investimentos. 
Temos mais de 70 mil empresas, que 
empregam cerca de 650 mil brasileiros. O 
cenário das dificuldades, além dos já elen-
cados, passa pela falta de regulamentação 
da destinação dos recursos da saúde, re- .  
embolso inexistente dos Planos Privados 
pelo uso da rede do SUS, ausência de 
linhas de crédito para o financiamento de 
projetos voltados à equalização dos pas-
sivos acumulados pelas instituições em face 
de baixa remuneração paga pelo governo, 
dos serviços que demanda e falta de in-
centivo à pesquisa de máquinas e equi-
pamentos hospitalares. 

Todos sabem que o futuro é resultado 
das ações que delineamos no presente. 
Portanto, entendo que uma agenda mínima  

de oito iniciativas deva desenvolvida: 1) 
ampliar o orçamento da saúde em pelo 
menos 1% ao ano, até atingirmos meta de 
5% do PIB; 2) as verbas devem ser gastas 
exclusivamente com programas de atenção 

• à saúde e não com projetos assistencialistas 
comandados por outros ministérios; 3) 
incentivos para as parcerias entre as fa-
culdades de medicina e administração, mo-
tivando as instituições filantrópicas a qua-
lificar melhor o aprendizado de nossos 
futuros médicos, além de propiciar suporte 
gerencial de melhor qualidade; 4) programa 
de incentivo às indústrias, para reapa-
relhamento da rede hospitalar; 5) implan-
tação do Profins (Plano de Recuperação 
Operacional Financeiro das Instituições de 
Saúde); 6) criação de um cartão único de 
saúde para todos os cidadãos; 7) atua-
lização da remuneração pelos procedimen-
tos médicos na rede SUS; 8) desenvol-
vimento de mecanismos de incentivo tri-
butário, para que as empresas brasileiras 
motivem-se a ampliar os benefícios dos 
planos privados a seus funcionários. 

O problema da saúde não se esgota 
nestes itens, mas se conseguirmos prio-
rizá-los ao longo dos próximos anos, como 
agenda mínima de ações' a serem exe-
cutadas pelo governo e entidades repre-
sentativas de classe, experimentaremos ex-
cepcional. salto de qualidade de vida. O 
desafio mais importante será, contudo, 
isolar das ações o partidarismo e a po-
liticagem que balizam o setor. 
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